	
	


	
	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 369, DE 2021

Mensagem A-nº 110/2023 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 04 de setembro de 2023

Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 369, de 2021, aprovado por essa nobre Casa de Leis, conforme Autógrafo nº 33.533.
De iniciativa parlamentar, a propositura busca instituir “Programa de Proteção à Agente de Segurança Pública Gestante” no âmbito do Estado, com a finalidade de garantir o direito a gestação saudável e segura e o retorno da agente após o término do período de licença-maternidade (artigo 1º). O conteúdo de tal programa prevê regras sobre afastamento de atividades operacionais de risco ou de trabalho em locais insalubres (artigo 2º), direito de permanecer na mesma unidade ou indicar unidade para alocação (artigo 3º), remuneração e contagem de tempo (artigo 4º) e retorno da agente após o término da licença-maternidade (artigo 5º). Além disso, a proposição estabelece normas acerca de sua regulamentação (artigo 6º) e cláusula de vigência (artigo 7º).

Nada obstante os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar sanção à medida, pelas razões que passo a expor.

O projeto trata de tema atinente ao regime jurídico dos servidores públicos estaduais, matéria que se insere no âmbito da iniciativa privativa do Governador do Estado, consoante o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, que observa necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal. 

Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal, “a locução constitucional ‘regime jurídico dos servidores públicos’ corresponde ao conjunto de normas que disciplinam os diversos aspectos das relações, estatutárias ou contratuais, mantidas pelo Estado com os seus agentes. Nessa matéria, o processo de formação das leis está sujeito, quanto à sua válida instauração, por efeito de expressa reserva constitucional, à exclusiva iniciativa do Chefe do Poder Executivo” (ADI n.º 3.156/SP).

Consequentemente, concluo pela impossibilidade da atuação do Legislativo estadual para principiar o processo legislativo em relação ao assunto objeto da proposição, eis que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Chefe do Poder Executivo.

Além disso, é preciso registrar que, por força do artigo 23, parágrafo único, item 10, da Constituição do Estado, as normas estatutárias atinentes aos servidores públicos devem ser veiculadas por meio de lei complementar, o que não foi observado na hipótese.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 369, de 2021, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Tarcísio de Freitas

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
